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Não é dúvida, tampouco novidade, que a tecnologia trouxe diversas mudanças 
e impactos para a sociedade, em especial, a internet, teve papel fundamental nessas 
mudanças, mudando a forma que as pessoas se comunicam, mudando a forma que 
compram, mudando a forma que as pessoas vivem.  
As revoluções, de um modo geral, geraram consequências gigantescas, e, a que 
pode ser considerada responsável por reger as atuais mudanças, é a Quarta Revolução 
Industrial ou a Indústrial 4.0, trazendo meios para que a forma que a sociedade se entende 
quanto ser vivo fosse alterada. 
Contudo, há pontos positivos, quanto pontos negativos. E aqui, insere-se a 
figura das fake news. A corrida presidencial norte americana em 2016 foi a vitrine que essa 
expressão precisava para passar cada vez mais a fazer parte do vocabulário popular. 
Nesse sentido, as inúmeras consequências negativas dessa prática surgem, 
como, provavelmente, a mais grave: violação dos direitos fundamentais. Não foi fácil para 
a humanidade passar por tantos momentos em que seus direitos foram tolhidos em nome 
de qualquer ideal, e nesse momento, toda a luta histórica não pode ser esquecida por conta 
de um lobo vestido de ovelha: a fake news travestida de liberdade de expressão. 
Diante dessa realidade, e de muitos estudos serem no sentido de compreensão 
da fake news como liberdade de expressão, identificou-se a necessidade de estudar o 




2.2 Objetivo geral 
 Compreender que fake news nas redes sociais não podem ser confundidas com 
liberdade de expressão. 
2.3 Objetivos específicos 







3.1 Delineamento do estudo e base de dados 
A presente revisão bibliográfica buscou alcançar estudos que tratassem do 
fenômeno das fake news, bem como do direito e garantia fundamental da liberdade de 
expressão, considerando a imersão na era digital em que se pode ver a sociedade 
atualemente (HENRIQUE, 2018). 
A seleção das bases de dados foi pautada na relevância para a área de estudo, 
a qual findou na escolha de duas bases: Periódicos CAPES e CONPEDI. 
A pesquisa bibliográfica iniciou-se em 06 de julho de 2020, e a finalizada em 
07 de julho de 2020, com a seleção de estudos. 
 
3.3 Critérios de inclusão e exclusão 
3.3.1 Periódicos Capes 
Quanto a primeira base, a pesquisa se deu com a utilização da ferramenta de 
ambas deveriam constar simultaneamente no resumo. Além disso, foi determinado que 
apenas apareceriam estudos revisados por pares, uma vez que há um foco evidente na 
validação das fontes e na certeza da produção científica com excelência (SPRINGER, 
2020). Houve restrição aos estudos relacionados diretamente à área do Direito, além de 
daqueles que estavam em português.  
Por fim, os critérios de exclusão foram: texto/url não encontrada; mais 
próximos do jornalismo; envolvimento de movimentos políticos; fonte em manutenção; e 
não pertinente ao tema abordado.  
 
3.3.2 CONPEDI 
Quanto a segunda base de dados, a seleção ocorreu manualmente. Esta base 
separa suas publicações em eventos, e dentro desses há seções com os temas/seções/grupos 
de trabalho. Assim, foi aberto cada um dos eventos, e selecionada as seções que tivessem 




O critério de exclusão resumiu-se ao uso de maneira negativa do critério de 
inclusão, ou seja, as seções não relacionadas tematicamente às citadas anteriormente foram 
excluídas, e, por consequência, os estudos presentes. Assim como fora feito na primeira 
base de dados, os trabalhos que não estivessem em português foram excluídos, bem como 
os que se limitavam a análise de movimentos políticos. 
 
4. Resultados e Discussões 
4.1 Estudos selecionados 
A primeira base de dados apresentou 26 (vinte e seis) resultados que continham 
as palavras-chave selecionadas, entretanto, ao estabelecer que apenas seriam considerados 
o que estivessem em português, a amostra foi reduzida para 9 (nove). Ao fim, considerando 
os demais critérios de exclusão outrora anunciados, a amostra finalizou com 4 artigos. 
Em relação à segunda base de dados, notou-se que por não haver uma 
ferramenta de busca, não foi possível mensurar a totalidade de artigos. Entratanto, de um 
total de 28 eventos, nacionais e internacionais, apenas 13 tiveram material pertinente ao 
trabalho. A amostra final, que tinham relação direta com fake news, liberdade de expressão 
e direitos fundamentais, resultou em 24 trabalhos. 
Ao fim da seleção de estudos, ao unir os resultados provenientes de cada base 
de dados, a amostra final constou 28 estudos. 
 
4.2 Fake news - significado e o contexto 
É impossível pensar em uma sociedade em que não haja ou tenha havido 
comunicação. Independentemente de qual sociedade se esteja falando, e aqui não se deve 
limitar a um período no tempo, não houve alguma que estes não estivessem relacionados. 
A comunicação é a maneira  pela qual a humanidade pode transmitir mensagens, e até 
mesmo a história (FERREIRA, 2010). Destaque elementar, mas importante, é que ela não 
está limitada ao falar ou emitir mensagem verbais ou escritas, mas também outros sinais 
são perfeitamente cabíveis, a exemplo de gestos (MESQUITA, 1998) e desenhos, se 
pensarmos na figura do indivíduo que é cego, mas não se limitando ao mesmo (DUARTE, 
2004). 
O impacto das fake news pode ser percebido, a princípio na comunicação. Com 
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significado: notícias falsas. 
Entretanto, a profundidade é muito maior. Diferentemente do que se pensa, a gênese do 
termo data o século XIX, todavia a expressão foi difundida basicamente graças à corrida 
presidencial nos Estados Unidos da América em 2016 (NEVES; BORGES, 2020). E, 
expandindo o conceito, resulta que as fake news são aquelas notícias falsas que tem o 
animus e a capacidade de enganar o destinatário (DELMAZO; VALENTE, 2018). 
É plausível ainda o aprofundamento no que se entende por outros tipos de 
questões envolvendo a informaçao e prejuízo para que não haja confusão. A primeira é a 
 - a própria fake news -, em que a 
-
que a informação tem total procedência, entretanto é divulgada com o interesse em 
prejudicar, a exemplo de informações convidenciais que são vazadas (WARDLE; 
DERAKHSHAN, 2017). 
Assim, as fake news, no contexto da sociedade da informação, têm suas 
perspectivas de entendimento, implicações e práticas é alteradas consideravelmente. A 
atual sociedade, graças às tecnologias e internet, é marcada não só por uma produção em 
massa de informações, como em um fluxo quase imensurável, que faz com que a qualidade 
seja substituída pela quantidade, causando uma cegueira deliberada naqueles que a compõe 
(MORETZSHON, 2017). 
Ainda em respeito às implicações de tais avanços tecnológicos na sociedade, 
nota-se a criação de bolhas. O indivíduo que outrora precisava sair de casa para o 
cumprimento de seus afazeres e socialização, não tem mais essa necessidade. Com isso ele 
irá consumir somente aquilo que o satisfaz, não será mais exposto aos pensamentos 
adversos que eram naturais encontrar ao sair de seu recinto. Não só isso, mas ele se cercará 
- virtualmente - daquilo e daqueles que compatibilizam 100% com sua personalidade, 
gostos e ideologias, e não só será averso completamente àquilo que não o interessa, mas 
também distante das diversidade e outras realidade, configurando, então, uma bolha 
(MORETZSHON, 2017). 
Aliado a isso, ainda há a ferramenta dos cookies. Eles não passam de arquivos 
contidos no navegador que serão capazes de entender a preferência do usuário em algum 
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sítio digital (GUGIK, 2008). Em outras palavras, é uma ferramenta que identificará o perfil, 
através dos rastros de um usuário, desde coisas mais triviais como o tipo de roupa preferida, 
até algo mais profundo e sério, a exemplo de posicionamento político. Esse instrumento é 
praticamente o santo graal para os criadores de notícias, pois identificado um certo perfil, 
uma determinada notícia será muito mais impactante para aquele leitor. 
Todas essas considerações a respeito dos impactos e mudanças tecnológicas 
criam um ambiente propício a proliferação de fake news. Além de todos esses fatores, a 
propagação das notícias falsas tem cada vez mais espaço devido ao desinteresse pessoal 
em averiguar  a veracidade das informações que chegam. Ademais, para o indivíduo que 
está incluso em uma bolha, carregado de ego, e descompromissado com a realidade, a 
notícia, ainda que verdadeira, mas que o desgrade será encarada com despreso ou total 
desconfiança, e a notícia falsa fará seus olhos brilharem e será tomada como verdade 
absoluta, perpetuando aquilo que já está em sua mente e coração.  
Além desses pontos, o ambiente fica favorecido por fatores de ordem 
econômica. O fato da produção de notícia via internet, a exemplo nas redes sociais, ser de 
baixo ou nenhum custo, permite que, basicamente, qualquer um possa exercer essa 
capacidade. Assim, o mercado que outrora fora dominado inteiramente pelas grandes 
empresas de telecomunicação, passa a ter um espaço para novos informadores (ALLCOTT; 
GENTZKOW, 2017). 
Associado a todos esse facilitadores, ainda há a própria complexidade em que 
se deparará o receptor da fake news ao tentar averiguar a veracidade daquela notícia nas 
redes sociais, seja pela insuficiência de informações, pela página em que foi postada ou até 
mesmo pela própria natureza da notícia e/ou rede social (SILVA; OLIVEIRA, 2019). 
 
4.3 Consequências e problemática das notícias falsas: questões democráticas e direitos 
da personalidade 
A primeira das consequências a ser analisada diz respeito às questões eleitorais. 
É sabido que a corrida eleitoral norte americana em 2016 ficou marcada não só pela palavra 
 
situação, em que notícias falsas foram divulgadas informando que a candidata Hillary 
Clinton financiava uma teia de pedofilia que se camuflava em uma pizzaria em Washington 
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(SOUZA; XAVIER, 2017).  
O caso das eleições presidenciais nos Estados Unidos serviu para abrir os olhos, 
ouvidos e mente da população mundial para essa expressão que até então não era muito 
utilizada. Com isso, o ano de 2017 foi repleto de pesquisas e referências à expressão fake 
news, permitindo que a mesma passasse a ser considerada a palavra do ano pelo dicionário 
da editora britânica Collins (BBC, 2018). 
No Brasil, a noção dessas notícias que buscam o benefício próprio, teve um 
breve prenúncio com as eleições de 2014, e passou a estar mais evidente com os fatos que 
desencadearam no então impeachment da então Presidente da República Dilma Rousseff, 
que foram marcadas principalmente pela presença de bots (robôs) disparando e 
impulsionando informações na rede (DOMINGUES; SILVA, 2018; OLIVEIRA, 2019; 
PÊGAS; AZEVEDO, 2017). 
Esse cenário foi perpetuado, e esteve presente na eleição presidencial brasileira 
em 2018. O Whatsapp e o Twitter, dessa vez, estiveram muito mais presentes, e foram a 
arena para as acusações e reportagens que trataram dos disparos em massa para atacar a 
imagem e tirar a credibilidade de um dos envolvidos na corrida eleitoral, Fernando Haddad, 
e o seu partido (BARRETO JUNIOR; VENTURI JUNIOR, 2020) 
Com essas informações a respeito dos acontecimentos, e observando o 
resultado de cada um desses eventos, vitória de Trump nas eleições de 2016 (GLOBO, 
2016); Impeachment da ex-presidente Dilma Rousseff em 2016 (EXAME, 2016); e vitória 
de Bolsonaro nas eleições de 2018 (VEJA, 2018), não é difícil de se concluir que as fake 
news possuem poder suficiente para influenciar alguns acontecimentos. Através disso, 
percebe-se uma grande vítima das fake news: a democracia. 
Depois de um período em que o Brasil esteve distante de direitos e garantias 
fundamentais, a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 religou a estrutura 
da nação com um instituto tão importante para a garantia dos mesmos: a democracia. O 
Brasil, juridicamente falando, é compreendido  como um Estado Democrático de Direito 
(BRASIL, 1988). 
Desse modo, não se pretende em momento algum fomentar qualquer prática 
que venha afastar do ideário democrático. E é nesse sentido que as notícias falsas atacam 
diretamente a democracia, uma vez que, no cenário eleitoral, por exemplo, gera uma 
9 
 
concorrência desleal, posto que subverte o pensamento do eleitor (DOMINGUES; SILVA, 
2018). Soma-se a esse problema, agravando, a realidade de que as fake news, utilização da 
informação de maneira inadequada, corronpendo o direito à informação, instituto e pilar 
fundamental à Democracia (BRASIL, 1988; HENRIQUE, 2018). 
Ademais, a violação aos direitos fundamentais, de maneira específica também. 
Como já dito, a divulgação de fake news é uma violação à liberdade de informação, e essa 
abrange não somente o direito que a imprensa e os demais têm de comunicar relatos, como 
também o direito de ser informado (FAVERO; STEINMETZ, 2016). E a violação se dá 
tanto pela criação barreiras que impessam o exercício, como pelo corrupção do dado de 
informação que chegará no receptor (SOUZA; XAVIER, 2017). 
Por fim, o nível de violação de direitos fundamentais com essa prática pode 
levar pode ultrapassar a mera esfera cível e vir a configurar determinados ilícitos penais, 
como a calúnia, injúria e difamação, desde que a conduta venha a ser tipificada, seja 
imputando um crime falsamente, seja ofendendo a dignidade, decoro ou até mesmo a 
reputação com alguma mentira que atinga a honra (BRASIL, 1940; OLIVEIRA; NEVES, 
2019). 
 
4.4 Direitos e garantias fundamentais e o caso especial da liberdade 
Os direitos fundamentais são uma marca importante presente na constituição 
cidadã. Os mesmos estão intrinsicamente relacionados com o Estado democrático e 
constitucional, que tem por objetivo central a defesa da dignidade da pessoa humana e dos 
demais direitos. (SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 2019). 
Os mesmos e sua evolução são estudados e compreendidos de acordo com suas 
gerações ou dimensões contexto (BOBBIO, 2004). A primeira delas data das revoluções 
no continente europeu do século XVIII, marcada pelo ideário liberal, e consequentemente 
o Estado Liberal, e é distinta pelos os direitos civis e políticos, em especial àqueles 
relacionados à liberdade. A segunda dimensão surge com o Estado Social, estimada pelos 
direitos sociais, econômicos e culturais, uma vez que as condições que os indivíduos 
estavam expostos no século XIX estava bem distante da igualdade material. A terceira é 
conhecida pelo ideário da solideriedade, iniciando a postulação e defesa dos direitos que 
não se limitam a um indivíduo, mas transcendem e alcançam a coletividade, os direitos 
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transindividuais e coletivos (PEREIRA, 2013; SARLET; MARINONI; MITIDIERO, 
2019). 
Em outros ordenamentos jurídicos, que ainda possuem a tradição romano-
germânica, é comum que indiquem um rol extenso de direitos e garantias. No entanto, o 
Brasil se destaca pelo fato de não resumir uma grande quantiade de liberdades, como a de 
consciência, por exemplo, na liberdade de expressão, a qual seria a originária. (SARLET; 
MARINONI; MITIDIERO, 2019) 
A liberdade de expressão propriamente dita tem respaldo em vários incisos do 
artigo 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. Essa liberdade diz 
respeito à possibiidade de livre manifestação de pensamento e opinião, e como anunciado, 
percebe-se que é a matriz da própria liberdade de informação, que abarca o ato de informar 
e ser informado, que outrora já fora tratada (RIBEIRO, 2016). 
A importância dessas liberdades é tão tremenda a ponto de ser reconhecida a 
necessidade de estar presente em vários diplomas internacionais. Entretanto, isso não 
ocorre com o caráter de direito fundamental, mas de direito humano, terminologia, esta, 
utilizada quando se trata de assuntos que ultrapassam a questão de cada Estado Nação, mas 
tratam daquilo que nevraulgico para que a dignidade da pessoa humana seja conferida, 
independentemente do lugar, oriundo de lutas na história (ARENDT, 1979; PIOVESAN, 
2005).  
Além da própria Declaração Universal dos Direitos Humanos, marco no que se 
refere ao direito internacional e garantias para os indivíduos, grande parte dos subsistemas 
de direitos humanos fazem a defesa da liberdade de expressão, podendo observar a sua 
importância para a humanidade (CONVENÇÃO INTERAMERICANA DE DIREITOS 
HUMANOS, 1969; CORTE EUROPEIA DE DIREITOS HUMANOS, 1950; 
ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948).  
Esses direitos fundamentais, e em especial, a liberdade passaram a ser 
usufruídos de maneira muito mais clara com os avanços tecnológicos e as mudanças de 
hábito da sociedade. Isso implica em uma nova forma de prática democrática, uma vez que 
não é preciso deixar a sua casa para exercê-los, já que o ambiente de debate passou a ser 
virtual, um exemplo claro da ciberdemocracia (BEZERRA, 2018). 
Com isso, vários mecanismos surgiram para a dispor e tutelar os direitos, 
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considerando toda a perspectiva virtual. O Marco Civil da Internet é um desses 
instrumentos. A lei 12.965/2014, o tal mecanismo, estabelece que o uso da internet será 
fundamentada na liberdade de expressão e uma série de outros princípios e direitos, a 
exemplo, dos direitos humanos. Essa lei também é a normatização de que a internet passa 
a ser essencial para a cidadania, o que outrora não estava fundaentado juridicamente 
(BRASIL, 2014; FIORILLO; FULLER, 2016) 
O próprio Marco Civil da Internet ainda estabelece situações em que com o 
devido processo legal, o juiz poderia determinar a retirada de algum conteúdo ilícito, que 
ferisse algum direito fundamental. Observar esses pontos, é observar o que está disposto 
na Constituição Federal, é torná-la efetiva, até porque a liberdade de expressão não é único 
direito tutelado pela carta magna. Assim, nota-se, nesse mecanismo, mais uma forma de 
tutela de direitos fundamentais, direitos da personalidade que poderiam ser atingidos por 
condutas inadequadas, a exemplo das próprias fake news. (LEAL; ANSELMO, 2015; 
MELLO, 2018; PAGANELLI; VECCHIATTI, 2015). 
Assim, percebe-se que não há possibilidade de defesa de uma liberdade de 
expressão infinita. Quando há situações em que um direito está em colisão com outro, é 
necessário que haja o sopesamento, ponderação, é necessário observar, na referida situação, 
se algum desses direitos foi utilizado de maneira abusiva, extrapolando os próprios limites 
constitucionais e legais, porque se for o caso, não tem como essas atitudes continuarem 
travestidas de liberdade de expressão (JESUS; SILVA JUNIOR, 2017; LEAL; 
ANSELMO, 2015; SILVA, 2019). 
 
5 Conclusões 
Com a presente revisão bibliográfica, percebeu-se que o impacto dos avanços 
tecnológicos foi tremendo, alterando não somente como o indivíduo se porta isoladamente, 
quanto suas relações interpessoais. Esse fato provocou uma mudança no que se entende 
por democracia, e as formas de exercê-la, instaurando um novo conceito: ciberdemocracia. 
Contudo, os avanços trouxeram e abriram espaço para realidades negativas, e 
o exemplo apresentado é o das  fake news. Elas encontraram um ambiente que facilitou a 
sua proliferação, seja pór uma maior facilidade em produção, seja pela falsa sensação de 
impunidade, e até mesmo por uma maior velocidade de difusão, posto que a sociedade atua 
12 
 
é ditada pela produção e consumo em massa de informações, ainda que falsas. 
Nesse sentido, percebeu-se que essas notícias falsas somente trazem 
problemas, consequências negativas, tal como uma espécie de alienação do usuário, 
provocando abalos na democracia, como o caso dos impactos nas eleições americana e 
brasileira e outros eventos políticos. Soma-se a isso, o desrespeito e a violação a direitos 
fundamentais, como a honra e a própria liberdade de informação e expressão, que fica 
cativa de um embasamento falso. 
Por fim, a liberdade de expressão não pode ser considerada um pretexto para 
práticas abusivas e, eventualmente, ilícitas, como as fake news. Dessa forma, ao provocar 
qualquer espécie de ato que venha impedir a proliferação ou a perpetuação dessas notícias, 
não se pode confundí-las com qualquer liberdade, uma vez que não se passa de má-fé 
travestida de direito. Assim, não há hipótese em que a liberdade de expressão e as fake 
news convergirão possam ser consideradas a mesma coisa. 
 
6 Perspectivas de Futuros Trabalhos 
Considerando que o assunto é de extrema pertinência, não houve esgotamento, 
tampouco se pretende esgotar, mas aprofundar. Dessa maneira, pretende-se que a pesquisa 
tenha prosseguimento. 
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8 Outras Atividades 
Entre agosto de 2019 e julho de 2020, período dedicado a esse projeto de 
pesquisa, houve a participação em ações de extensão e eventos. 
 Como membro de equipe organizadora das ações de extensão: 
 2019 - XXXVIII SIMPÓSIO TRANSNACIONAL DE ESTUDOS 
CIENTÍFICOS. Realizado na Universidade Federal de Serigpe, no período: 
19/11/2019 - 20/11/2019, com carga horária de 3 horas. 
 2019 - XXV SEMINÁRIO INTERNACIONAL - JUSTIÇA FEDERAL. 
Realizado na Universidade Federal de Serigpe, no período: 18/11/2019 - 
21/11/2019, com carga horária de 6 horas. 
 2019 - XVIII JORNADA INTERNACIONAL MERCOSUL E UNIÃO 
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EUROPEIA. Realizado na Universidade Federal de Serigpe, no período: 
18/11/2019 - 21/11/2019, com carga horária de 9 horas. 
 2019 - V JORNADA DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS. Realizado na 
Universidade Federal de Serigpe, no período: 18/11/2019 - 20/11/2019, 
com carga horária de 3 horas. 
 2019 - PANATHENAIA XVIII. Realizado na Universidade Federal de 
Serigpe, em 22/11/2019, com carga horária de 3 horas. 
 2019 - V SEMINÁRIO DIREITO, ARTE E LINGUAGEM. Realizado na 
Universidade Federal de Serigpe, no período: 20/11/2019 - 21/11/2019, 
com carga horária de 3 horas. 
 2019 - VI SEMANA ACADÊMICA DA UFS - VI SEMAC - 
CONTROVÉRSIAS CONTEMPORÂNEAS IX  NOTURNO. Realizado 
na Universidade Federal de Serigpe, no período: 06/11/2019 - 08/11/2019, 
com carga horária de 7 horas. 
 2019 - VI SEMANA ACADÊMICA DA UFS - VI SEMAC - 
CONTROVÉRSIAS CONTEMPORÂNEAS VIII - VESPERTINO. 
Realizado na Universidade Federal de Serigpe, no período: 06/11/2019 - 
07/11/2019, com carga horária de 8 horas. 
 
 Como público alvo das ações de extensão: 
 CR419 - 2019 - VI SEMAC - 29º EIC/COPES - GERENCIAMENTO DE 
REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: MENDELEY T1. Realizado na 
Universidade Federal de Serigpe, em 05/11/2019, com carga horária de 4 
horas. 
 
 Participações de Webinars relacionados ao Direito Digital: 
 COVID-19, RISCOS CIBERNÉTICOS E HOME OFFICE: 
MINIMIZANDO IMPACTOS. Evento online, ministrado por Marta 
Schuh, com carga horária de 1 hora e 30 minutos. 
 INTERSECÇÃO ENTRE PROGRAMAS DE COMPLIANCE E DE 
PRIVACIDADE. Evento online, ministrado por Fernanda Villela, com 
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carga horária de 1 hora e 30 minutos. 
 BLOCKCHAIN E LGPD SÃO COMPATÍVEIS. Evento online, 
ministrado por Renata Baião, com carga horária de 1 hora e 30 minutos. 
 ESTAMOS PREPARADOS PARA A INTELIGÊNCIA ARTIFICAL? 
Evento online, ministrado por Paula Rodrigues, com carga horária de 1 hora 
e 30 minutos. 
 
 Participação do CURSO PREPARATÓRIO PRÉ-PIBIC, referente ao Edital 
Nº02/2019 COPES/POSGRAP/UFS 
 
9 Justificativa de Alteração do Plano de Trabalho 
No que se refere ao plano de trabalho, este permaneceu sem mudanças. 
Entretanto, vale salientar que devido a pandemia do COVID-19, não houve possibilidade 
da continuação dos encontros e reuniões, impossibilitando, também a tomada de decisões 
quanto a publicação do artigo, todavia, as demais tarefas continuaram. 
